
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE 

LEI Nº 37, DE 2011, DO SR. WELITON PRADO, QUE “DISPÕE SOBRE O REGIME 

DE APROVEITAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS, COM EXCEÇÃO DOS 

MINÉRIOS NUCLEARES, PETRÓLEO, GÁS NATURAL E OUTROS 

HIDROCARBONETOS FLUIDOS E DAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS SUBMETIDAS 

AO REGIME DE LICENCIAMENTO DE QUE TRATA O INCISO III DO ART. 2º DO 

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967”. 

 

REQUERIMENTO Nº , de 2015. 

(do Sr. Chico Alencar) 

 

“Requer seja realizada Audiência Pública da 

Comissão Especial destinada a proferir parecer 

ao PL nº 37, de 2011, para debater o seu mérito 

no que diz respeito aos impactos econômicos do 

aumento da exploração mineral”. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

 

Requeremos, nos termos regimentais, a realização de reunião de audiência pública para 

debater os impactos econômicos do aumento da exploração mineral. Deverão ser convidados a 

participar da reunião representante do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA e o 

Sr. Afrânio Tadeu Boppré, economista.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

A produção mineral é estratégica para a economia brasileira. Trata-se de atividade de 

natureza finita, cujos benefícios econômicos e sociais devem ser maximizados, uma vez que os 

custos de sua produção são altos, tanto e, termos econômicos, quanto em termos 

socioambientais. 

As discussões e a orientação do relator da proposta têm sido em termos de intensificar e 

multiplicar a extração de minérios. Tal visão conflita, por muitas vezes, com o que é desejável 

para o país. O risco da exploração mineral excessiva e seus impactos negativos nos preços do 

minério, bem como a provável arrecadação de CFEM muito abaixo do potencial devem ser 

discutidos com maior profundidade. 



Pela importância do debate econômico da extração mineral no Brasil, e considerando o 

fato de que instituições e especialistas sugeridos não foram ouvidos até o momento por esta 

comissão, faz-se importante trazê-los para uma audiência pública. 

 

 

Sala das Comissões, em 1º de setembro 2015. 

 

CHICO ALENCAR 

Deputado Federal – PSOL/RJ 


